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CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CSH/GT/RTP-7/14 add. 1


10 novembro 2014

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol
Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas
PROJETO DE 
DECLARAÇÃO INTERAMERICANA DE COMBATE AO TRÁFICO DE PESSOAS 
“DECLARAÇÃO DE BRASÍLIA”
(Propostas de modificação de textos da Delegação do México

 – as modificações estão destacadas em amarelo)

CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelos Estados membros da Organização dos Estados Americanos de promover e proteger os direitos humanos, assegurando seu pleno exercício;

RECONHECENDO que o delito de tráfico de pessoas e a exploração humana como seu fim último é um problema grave no continente americano que merece ser qualificado como a “escravidão do século XXI”;  
RECONHECENDO TAMBÉM a necessidade de desenvolver e aperfeiçoar políticas de migração nacionais e sub-regionais, de modo a impedir a violação dos direitos dos migrantes e a exposição ao tráfico de pessoas, que ocorre com o aumento das correntes migratórias;
RECONHECENDO ADEMAIS a existência de fatores de risco como as condições econômicas, sociais e culturais, a pobreza, o desemprego, assim como o desejo das pessoas de obter melhores condições de vida, a desigualdade social, a falta de serviços e de acesso à educação, a desigualdade de gênero e étnico-racial, a discriminação, a violência doméstica e intrafamiliar e a corrupção, bem como a necessidade de que nossos países reduzam esses fatores;
RESSALTANDO que o Plano de Ação Global das Nações Unidas para Combater o Tráfico de Pessoas, de 2010, destaca a relevância de mecanismos e iniciativas nos planos sub-regional, regional e inter-regional, como o Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental da Organização dos Estados Americanos, e a importância de promover respostas amplas, coordenadas e consistentes, nos âmbitos nacional, regional e internacional, para combater o tráfico de pessoas;
LEVANDO EM CONTA a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, a fim de fortalecer a proteção concedida por esses instrumentos e desenvolver as normas ali dispostas;
DESTACANDO que a Assembleia Geral das Nações Unidas decidiu estabelecer o Dia Mundial contra o Tráfico de Pessoas como 30 de julho, a ser comemorado todos os anos a partir de 2014, com a finalidade de criar maior consciência sobre a situação das vítimas desse delito, assim como promover e proteger seus direitos;
ADVERTINDO que esse delito adquire um caráter de criminalidade transnacional, o que demanda um intenso esforço de cooperação entre os Estados de origem, trânsito e destino, de forma a preveni-lo e combatê-lo eficazmente, com medidas integrais; 

RECONHECENDO, de maneira paralela, o direito da mulher a uma vida sem violência que inclua, entre outras, a eliminação da discriminação, a educação, e a valorização isenta de estereótipos e práticas socioculturais, baseadas em conceitos de inferioridade, subordinação e violência; e

RESSALTANDO a vontade política dos Estados membros de estabelecer todas as ações necessárias para prevenir, controlar e deter o fenômeno do tráfico de pessoas e suas formas de exploração no Hemisfério, oferecendo assistência e proteção às vítimas, processando judicialmente e punindo seus perpetradores, e criando as associações internas e os marcos de cooperação internacional necessários para alcançar esses objetivos,
DECLARAMOS A IMPORTÂNCIA DE: 
1. Promover a criação de uma proteção jurídica interamericana a partir da articulação de instrumentos jurídicos entre os países do Hemisfério para a governança das obrigações de coordenação, cooperação, assistência jurídica mútua, fortalecimento da estrutura institucional, e a atribuição de recursos necessários para combater, de forma eficiente, o tráfico de pessoas.
2. Condenar a ocorrência no Hemisfério do tráfico de pessoas e suas várias formas de exploração, um delito que lesiona a liberdade, o corpo, a saúde e a dignidade das vítimas e de suas famílias, que exploram os setores mais vulneráveis de nossas sociedades.
3. Destacar a necessidade de prevenir sua ocorrência mediante a elaboração e implementação de políticas públicas que combatam as variáveis sociais, econômicas, culturais, de segurança e migratórias, e que, além disso, determinem a participação de mulheres, crianças, adolescentes e de toda população em situação de vulnerabilidade.
4. Requerer uma maior contribuição de recursos no hemisfério regional para a elaboração, formulação, execução e avaliação de políticas públicas relacionadas com o delito do tráfico de pessoas e suas formas de exploração, como o estabelecimento ou fortalecimento de programas de prevenção, atenção integral e proteção para as vítimas desse delito.
5. Promover, para o combate a esse delito, o fortalecimento dos sistemas de justiça, de ajuizamento penal e de assistência integral às vítimas, inclusive a proteção e garantias às vítimas e testemunhas, sempre com um enfoque de respeito e proteção dos direitos humanos fundamentais.
6. Afirmar a necessidade de aperfeiçoar ou atualizar as legislações internas, em especial em matéria de tipificação desse delito e de ajuizamento e penalização dos crimes relacionados com o tráfico de pessoas, como a lavagem de dinheiro, a corrupção, a criminalidade cibernética, o tráfico de migrantes, a violência contra a mulher, as crianças e os adolescentes, e a exploração laboral; assim como adotar ou fortalecer a implementação de normas sobre deslocamento e autorizações de viagem de crianças e adolescentes.
7. Avançar na implementação de mecanismos de coordenação e intercâmbio de informações e financiamento entre as entidades nacionais encarregadas de implementar as medidas internas, assim como da coordenação com as organizações da sociedade civil dedicadas ao tema, e do setor privado, particularmente dos setores de transporte, turismo, indústria, mineração ou outras atividades de serviços, produtivas ou extrativas, a fim de apresentar uma resposta ampla, oportuna, adequada e integral da sociedade contra o tráfico de pessoas.
8. Incentivar, além disso, os Estados membros a implementar, de forma sustentada, campanhas de informação, sensibilização e conscientização orientadas a alertar sobre as regulações migratórias, as falsas ofertas de trabalho, o uso das tecnologias da informação e das comunicações como mecanismos de captação, assim como os riscos que eles acarretam para os setores mais vulneráveis em relação ao fenômeno do tráfico de pessoas, inclusive mecanismos de denúncia e linhas telefônicas gratuitas orientadas à prevenção, denúncia, ajuizamento e assistência ao setores expostos, disponíveis nas línguas indígenas predominantes nos Estados membros.
9. Destacar a promoção, em nossas sociedades, de uma cultura de valores e práticas de prevenção e denúncia da ocorrência desse delito, assim como programas educativos que reduzam as vulnerabilidades sociais em relação ao referido delito, promovendo a igualdade, o conhecimento e o respeito aos direitos humanos fundamentais e à dignidade das pessoas.
10. Promover a proteção e a assistência às vítimas, com especial ênfase em sua reinserção psicossocial e produtiva, não revitimização e participação ativa no processo de atenção.
11. Promover a capacitação integral dos funcionários do setor de migrações, em questões sobre estrangeiros, justiça, saúde, relações exteriores, assuntos consulares, segurança, inspeção trabalhista, e trabalhadores sociais, no que se refere às características e as formas do delito de tráfico e suas formas de exploração, a maneira de melhorar sua aptidão para prevenir, detectar, processar judicialmente e atender os casos de vítimas do tráfico de pessoas e suas formas de exploração.
12. Reconhecer a necessidade de fortalecer a cooperação internacional, regional e sub-regional, inclusive os mecanismos de cooperação entre os Estados membros para a investigação judicial e a extradição, bem como para a aplicação plena das disposições da Convenção Interamericana de Assistência Mútua em Matéria Penal ou outros instrumentos interamericanos pertinentes.
13. Ressaltar ainda que, na Declaração de Lima, adotada no âmbito da Décima Quarta Conferência Sul-Americana sobre Migrações, no parágrafo 1°, referente a “situações migratória particulares”, recebeu-se a solicitação de estruturar mecanismos de cooperação efetiva na luta contra o tráfico de pessoas, em especial, quando o local de origem, trânsito ou destino seja a região sul-americana.
14. Ratificar a necessidade da mais ampla vigência, na região, da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças que a complementa, assim como do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”.
15. Reafirmar a importância de que os Estados membros monitorem e avaliem periodicamente a implementação do Plano Hemisférico para Combater o Tráfico de Pessoas e de que compartilhem os avanços e experiências bem-sucedidas nesse tema.
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